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Conselho Económico e Social analisa medidas

A Comissão Coordenadora, que in-
tegra o Presidente e os Vice-Presiden-

tes do Conselho Económico e Social 
dos Açores, bem como os Presidentes 
das Comissões Especializadas Perma-
nentes, irá reunir amanhã, com o re-
curso a teleconferência, respeitando 
assim todas as regras de segurança que 
a situação de excepção que vivemos 
exige. 

O Presidente do Conselho Eco-
nómico e Social dos Açores, Gualter 
Furtado, declara que “só não convoca 
já o Plenário por manifesta dificulda-
de, respeito pelas orientações das au-
toridades de saúde e governamentais, 
e impedimento de operacionalização 
desta reunião com todos os membros 

do CESA, mesmo recorrendo aos meios 
telemáticos”.

“É importante que todas 
as instituições democráticas 

continuem a funcionar 
nos Açores

No Conselho Económico e Social 
dos Açores estão representadas pra-
ticamente todas as Instituições da 
sociedade açoriana, “e perante o mo-
mento grave que vivemos em resulta-
do da pandemia provocada pelo novo 
coronavírus, é importante que mesmo 
com todas as restrições existente este 

Órgão exerça as suas funções consul-
tivas e de acompanhamento dos ór-
gãos de Governo próprio dos Açores. 
É importante que todas as Instituições 
democráticas continuem a funcionar 
nos Açores, recorrendo se necessário 
às videoconferências, conference call e 
outros meios tecnológicos disponíveis, 
avança uma nota do CES dirigida ao 
nosso jornal.

A Ordem de trabalho terá um ponto 
de situação sobre o novo coronavírus e 
a doença COVID-19 na Região, apre-
ciação das medidas tomadas, e um se-
gundo ponto destinado a apresentação 
de propostas.

A União de Sindicatos de S. Miguel 
e Santa Maria denunciou ontem que, 
nos últimos dias, “os telefonemas de 
trabalhadores têm-se sucedido, tanto 
em busca de esclarecimentos como a 
denunciar as condutas ilegais dos em-
pregadores, à semelhança do que está 
acontecer em tantos sindicatos”.

Fonte daquela estrutura sindical dis-
se ao “Diário dos Açores” que, “num mo-
mento em que, antes de mais, devemos 
ser solidários para com o próximo, nos 
devemos unir, mundialmente, contra 
um inimigo comum mas avassalador, 
os trabalhadores são confrontados com 
atitudes discriminatórias e acções viola-
doras dos seus direitos e garantias fun-
damentais”.

A União de Sindicatos de São Miguel 
e Santa Maria “não pode deixar de se 
manifestar contra a condutas das en-
tidades empregadoras que, aprovei-
tando-se deste momento, facultam 
informações contrárias à legislação, ao 
Código de Trabalho, de modo a poupa-
rem dinheiro e a não terem de pagar aos 
trabalhadores; e que têm tentado coagir 
os seus trabalhadores a aceitarem acor-
dos que violam os seus direitos e que os 
tentam enganar quanto aos seus direi-
tos; e, portanto, a USSMSM denunciou 
estas situações”.

Empresas fecham e mandam
trabalhadores pôr baixas

E concretiza: “São inúmeras as em-
presas e os empresários privados que 
tentaram mandar os seus trabalhado-
res para casa gozarem férias sem o seu 
consentimento, quando estes tinham 
férias já marcadas para outros perío-
dos do ano; São inúmeras as empre-
sas que encerraram e, efectivamente, 
obrigaram os seus funcionários a gozar 
férias”.

A União de Sindicatos denuncia 
ainda que “existem empresas açorianas 
a impôr a redução horária dos traba-

lhadores com a respectiva diminuição 
do vencimento. 

Diz ainda que existem empregadas 
domésticas que estão sendo dispensa-
das, até ordem em contrário, sem que 
lhes sejam assegurados os seus venci-
mentos. 

“Estamos a referir-nos a trabalha-
doras que exercem para as suas enti-
dades empregadoras há anos, algumas 
delas há quase ou mais de uma déca-
da”, sublinha a União dos Sindicatos.

“No sector da restauração, no Par-
que Atlântico, algumas empresas, 
aproveitando o momento, pressiona-
ram os trabalhadores a irem de férias 
com o pagamento, apenas, de 50% 
dos seus vencimentos; Outros apro-
veitaram para despedir, ilegalmente, 
os seus funcionários, chantagearam-
nos para meterem baixas e alegaram 
que não têm como lhes pagar os venci-
mentos; No sector da pesca, por exem-

plo, existem profissionais sem receber 
qualquer remuneração desde que as 
embarcações pararam; Não obstante 
as atuais e difíceis circunstâncias que 
estamos à viver, em todo o mundo, as 
empresas não podem impor o gozo de 
férias aos trabalhadores em virtude da 
pandemia que está a assolar o mundo 
ou porque, por conseguinte, se vêm 
forçadas a fechar, ou porque os traba-
lhadores tiveram de ficar em casa com 
os filhos em isolamento social. Sem 
acordo, o empregador só pode fixar as 
férias  entre 1 de maio e 31 de outubro 
de cada ano, e a finalidade das férias 
dificilmente é compatível com esta si-
tuação de pandemia porque o objetivo 
das férias é a recuperação física e psí-
quica do trabalhador, o que pressupõe 
poder descansar, ter liberdade para 
circular. Os trabalhadores não podem 
ser prejudicados nos salários e nos seus 
direitos”.

Denúncias à Inspecção 
do Trabalho

A União de Sindicatos avança, por 
outro lado, que “esta situação é nova 
para todos, e extremamente complica-
da, quer para os trabalhadores como 
para as entidades empregadoras, mas 
isso não significa que seja permitido 
enganarem os trabalhadores. A própria 
CGTP-IN é contra este tipo de condu-
ta e postura e já denunciou situações 
semelhantes em Portugal continental. 
Vivemos um período conturbado e é 
imperativo que sejamos solidários mas 
isso não significa, nem implica, que os 
empregadores possam abusar dos direi-
tos dos trabalhadores; nem a USSMSM 
pode consentir este tipo de conduta e 
violação. De acrescentar que algumas 
destas situações já foram denunciadas 
à Inspeção Regional de Trabalho e, nos 
próximos dias, serão denunciadas mais 
casos e mais empresas”.

Não há distâncias mínimas 
na Cofaco

Por outro lado, apela a União de 
Sindicatos, “impõe-se que a atua-
ção célere da Inspecão Regional de 
Trabalho que, neste momento, res-
tringiu o atendimento presencial ao 
atendimento telefónico e eletrónico. 
Outras situações prendem-se com o 
incumprimento das recomendações da 
Direção Geral de Saúde: Na COFACO, 
não estão sendo respeitadas as distân-
cias mínimas entre as trabalhadoras 
aquando da laboração; Outra situação 
que está a preocupar os trabalhadores 
da Provise, prende-se com o facto de 
não se estarem a cumprir as normas 
de saúde e segurança no trabalho que, 
neste momento e mais do que nunca, 
se impõe, nomeadamente na entrega 
de materiais de proteção: luvas e de-
sinfetantes”.
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Sindicatos denunciam  

Há empresas nos Açores que já estão 
a despedir e a obrigar trabalhadores 
a tirarem férias

Há empresas a 
obrigar trabalhadores 
a meterem baixa, denuncia 
a União de Sindicatos


